
REQUERIMENTO Nº          , DE 2017 

(Do Sr. PAULO TEIXEIRA) 

 

Requer seja apensado o Projeto de 
Lei nº 7.741, de 2017, ao Projeto de Lei nº 
8.045, de 2010, tendo em vista a existência 
de vínculo e correlação entre as matérias 
neles tratadas. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Exa., nos termos do art. 142 do Regimento 

Interno, que seja apensado o Projeto de Lei nº 7.741, de 2017, ao Projeto de 

Lei nº 8.045, de 2010, tendo em vista a existência de vínculo e correlação entre 

as matérias neles tratadas. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Segundo o art. 139, inciso I, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, “antes da distribuição, o Presidente mandará verificar 

se existe proposição em trâmite que trate de matéria análoga ou conexa; em 

caso afirmativo, fará a distribuição por dependência, determinando a sua 

apensação, após ser numerada, aplicando-se à hipótese o que prescreve o 

parágrafo único do art. 142”. 

O art. 142, por sua vez, disciplina que “estando em curso 

duas ou mais proposições da mesma espécie, que regulem matéria idêntica 

ou correlata, é lícito promover sua tramitação conjunta, mediante requerimento 

de qualquer Comissão ou Deputado ao Presidente da Câmara”. 
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No caso, é exatamente o que ocorre. 

Com efeito, o Projeto de Lei nº 7.741, de 2017, do 

Deputado Vinicius Carvalho, busca alterar o art. 311 do Código de Processo 

Penal para disciplinar o prazo e o reexame necessário da prisão preventiva. 

Ocorre que esse tema – assim como todos os outros 

atinentes ao Processo Penal – está sendo discutido no Projeto de Lei nº 

8.045, de 2010, que estabelece um novo Código de Processo Penal. 

Para evidenciar o afirmado, basta observar que diversos 

projetos de lei que cuidam de prisão preventiva encontram-se apensados 

ao PL nº 8.045/2010, dentre os quais citamos, apenas a título de exemplo, os 

seguintes: 5305/2005, 3357/2008, 6055/2009, 7034/2014, 3914/2015, 

4197/2015, 4267/2016, 7032/2017, 7028/2017 e 7972/2017. 

A correlação entre as proposições, portanto, é evidente, 

sendo desnecessárias maiores elucubrações sobre a temática. 

Diante do exposto, solicito seja deferido o presente 

Requerimento e procedida a apensação do Projeto de Lei nº 7.741, de 2017, 

ao Projeto de Lei nº 8.045, de 2010. 

Sala das Sessões, em        de                            de 2017. 

Deputado PAULO TEIXEIRA 
 
 


